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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 102 / 2007

Indicamos ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nas formas regimentais, para que, junto aos departamentos municipais envolvidos na elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2008, a ser enviado à esta Casa até o próximo dia 30 de setembro, determine os estudos necessários para que o Fundo Municipal de Esportes seja nele incorporado, a fim de que, futuramente, possa ser apresentado um projeto de lei que crie o referido Fundo, cujo conteúdo poderá se basear nos moldes do anteprojeto anexado, objetivando, assim, dar sustentabilidade físico-financeiro às práticas desportivas necessárias e mais apreciadas pelos nossos cidadãos.

Justificativa

O esporte é fundamental para integração do ser humano. E com o crescimento de nosso Município, as pessoas de bairros diferentes já não encontram as mesmas facilidades de se conhecerem como outrora. Fato este natural, mas que influi no comportamento das pessoas de forma negativa quando se considera a existência de grupos ociosos espalhados pelos bairros, pois tendem a tumultuar o dia-a-dia no município. Logo, defendemos que uma ação eficaz para reverter este quadro seria a utilização do esporte como fonte de integração e de ocupação salutar desse tempo ocioso, pois reflete a harmonia social e a saúde que a comunidade precisa e que pode resultar em menos gastos públicos destinados à segurança e à saúde.

Infelizmente os governos, em todos os níveis de poder, sob a alegação de que não existem recursos financeiros disponíveis para tanto, pouco têm investido na área do esporte, desprezando, assim, sua capacidade de prevenir situações desfavoráveis à comunidade e, em razão disso, acabam investindo pesadamente nas conseqüências da sua falta. Um despropósito, pois os recursos públicos destinados à causa são pouco eficazes, como investimento, e só aumentam com a manutenção deste tipo de política.

Assim como a cultura tem a Lei Federal de Incentivo (Lei nº 8.313/91), o esporte também passou a contar com a lei de incentivo n° 11.438/2006. E a criação do Fundo pode ser útil na obtenção de recursos, tanto da lei de Incentivo Federal como de outras fontes, viabilizando uma ferramenta importante para que o Conselho do Esporte possa avaliar projetos, públicos ou privados, bem elaborados e interessantes à comunidade bebedourense. 

Convém observar que o assunto em referência fora pautado na Indicação n° 185/2006, onde constava sugestão para sua criação junto à criação do Conselho Municipal de Esportes. Porém, como não constava da Lei Orçamentária do Município, o Fundo não pode ser criado. Razão pela qual, pedimos sua inclusão no projeto a ser apresentado neste ano.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de junho de 2007.

Fábio Campanelli                                                                            Paulo Visoná

 VEREADOR – PFL                                                                              VEREADOR – PMDB

Ind10-07

ANTEPROJETO  DE LEI

 
 

Cria o Fundo Municipal de Esportes - FUMESP e dá outras providências.

 
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

 
 

CAPÍTULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES
 

Art. 1° Fica criado para o Fundo Municipal de Esportes – FUMESP, de natureza contábil, vinculado ao Departamento Municipal de Esportes, com o objetivo de captar recursos a serem aplicados seguindo deliberações do COMESP.

 

§ 1º O FUMESP será gerido pelo COMESP.

§ 2º É vedada a utilização de recursos do FUMESP em despesas com pessoal e respectivos encargos, exceto remuneração por serviços de natureza eventual, vinculados a projetos específicos, estritamente relacionados às atividades mencionadas no “caput” deste artigo.

 

§ 2º O Departamento Municipal de Esportes aplicará os recursos do FUMESP, eventualmente disponíveis, revertendo ao mesmo seus rendimentos.

 

§ 3º O Prefeito Municipal, constatada quaisquer irregularidades na administração do FUMESP, decretará intervenção no mesmo com destituição do presidente, solicitando imediatamente ao COMESP a substituição do mesmo.

 

Art. 2° O orçamento do Fundo Municipal de Esportes evidenciará as políticas e o programa de trabalho da administração municipal, integrará orçamento geral do município, observados, na sua elaboração, os padrões e normas estabelecidos na legislação que a permite, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universidade e do equilíbrio.

Parágrafo Único. O Poder Executivo fixará, anualmente, um valor destinado ao incentivo esportivo, que não poderá ser inferior a um por cento e nem superior a um e meio por cento da receita proveniente do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU).
 

Art. 3° A despesa do Fundo se constituirá na aplicação dos recursos no financiamento total ou parcial no desenvolvimento e implantação de projetos esportivos, bem como, na manutenção dos serviços do esporte. 

 

Art. 4° Outras receitas que a constituírem o FUMESP são:

 

I - os preços de cessão de espaços públicos para eventos de cunho esportivo e de negócios e o resultado de suas bilheterias quando não revertidos a título de cachês ou direitos;

II - a venda de publicações esportivas editadas pelo Poder Público;

III - a antecipação na renda de filmes e vídeos de propaganda esportiva do município;

IV - créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;

V - doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, e estrangeiras;

VI - contribuições de qualquer natureza, sejam públicas ou privadas;

VII - recursos provenientes de convênios que sejam celebrados;

VIII - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente e destinadas a esse fim específico;

IX - os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis;

X - outras rendas eventuais.

 

Art. 5° As receitas que constituírem recursos do Fundo serão depositados em estabelecimentos oficiais de crédito, em conta específica, sob a denominação de “Prefeitura Municipal de Bebedouro - Fundo Municipal de Esportes – FUMESP”, a qual será movimentada pelo Departamento Municipal de Esporte.

 

Art. 6° Quando disponíveis, os recursos do Fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, objetivando o aumento das receitas do Fundo, cujos resultados a ele reverterão.

 

Art. 7° A contabilidade do Fundo será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, bem como interpretar e avaliar os resultados obtidos, por seus demonstrativos e relatórios e integrará a contabilidade geral do Município.

§ 1° A tomada de contas dos recursos do Fundo serão apresentados “trimestralmente” em reunião do COMESP e “anualmente” à população, juntamente com o COMESP, sendo este último publicado em jornal local. 

 

§ 2º O Fundo terá um responsável técnico, devidamente habilitado, integrante do quadro próprio de pessoal, designado por ato do Prefeito, ao qual competirá as atribuições deste artigo, bem como outras definidas em regulamento.

 

Art. 8° A execução orçamentária do FUMESP, se processará em observância às normas e princípios legais e técnicos adotados pelo Município.

 

Art. 9° O Fundo Municipal de Esportes –FUMESP terá duração indeterminada.

 

Parágrafo Único. Em caso de extinção do FUMESP, seu Patrimônio será incorporado ao patrimônio do Município.

 

Art. 10 Os interessados na obtenção de apoio financeiro deverão apresentar seus projetos, protocolando-os, ao Departamento Municipal de Esportes, que os encaminhará para avaliação do COMESP.

§ 1º O projeto esportivo a que se refere o “caput” deste artigo deverá, necessariamente, conter cronograma de execução físico-financeira, que habilitará o proponente ao recebimento do financiamento parcial após a prestação de cada etapa.

§ 2º Além das sanções penais cabíveis, o empreendedor que não comprovar a aplicação dos recursos nos prazos estipulados sofrerá as sanções penais e administrativas previstas em lei, inscrito em dívida ativa do município e excluído de qualquer projeto apoiado pelo FUMESP, por período de dois anos após o cumprimento dessas obrigações.

Art. 11 Outras normas de organização do Fundo Municipal do Esporte poderão ser definidas em Decreto.

Art. 12 As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 13 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Prefeitura Municipal de Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, em 13 de junho de 2007.

 
  
Hélio de Almeida Bastos

      Prefeito Municipal
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